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O bolsonarismo e as 
universidades1

Rodrigo Patto Sá Motta2

Se precisasse resumir a política 
universitária do novo governo, 
uma palavra bastaria: destruição. 
As instituições acadêmicas são 
principalmente um alvo para o 
novo governo, embora existam 
ali movimentos minoritários 
de apoio a Bolsonaro, nos quais 
ele recruta certos quadros. 
O enfraquecimento das 
universidades públicas beneficia 
instituições de ensino privadas, 
algumas das quais têm defensores 
no governo. Porém, a convicção 
ideológica e a estratégia 
política são os elementos mais 
fortes a impulsionar as ações 
bolsonaristas

Fidelidade ao bolsonarismo: único atributo intelectual do hoje ex-ministro 
Abraham Weintraub



www.adusp.org.br/imprensa/revista-adusp Revista Adusp   dezembro 2020   47

O objetivo é analisar as ações 
do atual governo brasileiro 
voltadas para as universida-

des. Porém, antes é necessário analisar 
sinteticamente o bolsonarismo para 
entender suas visões (e obsessões) so-
bre o mundo acadêmico e científico. 
Entendo por bolsonarismo as ideias 
e práticas associadas à figura de Jair 
Bolsonaro, assim como o movimento 
político criado em torno dele, o “mito” 
na expressão dos seguidores fanáticos.

O bolsonarismo foi favorecido 
por uma conjuntura de crescimento 
de propostas de direita radical, que 
convergiram para transformar em 
liderança nacional um político que 
durante cerca de 30 anos teve pre-
sença menor no cenário público. O 
ponto central da atuação parlamen-
tar do ex-capitão Bolsonaro, desde 
quando começou a carreira política 
como simples vereador na cidade 
do Rio de Janeiro, sempre foi o an-
tiesquerdismo, conectado à defesa 
da memória da ditadura militar e de 
seus heróis. Significativamente, seus 
heróis foram mais os militares que 
combateram a esquerda (com armas 
e instrumentos de tortura) e menos 
os generais à frente do governo entre 
1964 e 1985. Bolsonaro nunca mediu 
palavras na defesa da violência da 
ditadura, falando abertamente — e 
de modo elogioso — sobre a tortura e 
afirmando que os militares deveriam 
ter matado mais pessoas (“30.000”).

Ele foi um dos disseminadores da 
visão direitista radical de que após 
o fim do regime militar as elites 
civis permitiram o retorno da es-
querda à cena pública e ao poder, o 

que marcou o caráter progressista 
da Constituição de 1988 e estimulou 
o ativismo dos movimentos sociais 
(agitadores comunistas, na sua lin-
guagem). Tais discursos se agudiza-
ram nos anos 1990, quando o Estado 
começou investigações oficiais sobre 
os assassinatos e desaparecimentos 
da ditadura e foram criadas as pri-
meiras políticas de reparação. Nesse 
contexto organizaram-se grupos de 
militares fora da ativa para defender 
uma memória positiva da ditadura — 
como Ternuma (Terrorismo Nunca 
Mais) — que passaram a denunciar a 
influência da esquerda sobre os go-
vernos pós-regime militar e as ações 
violentas cometidas por grupos re-
volucionários dos anos 1960-70.

Nos anos iniciais da “Nova Repú-
blica” outros grupos de direita es-
tavam em ação, como os ruralistas 
contrários à reforma agrária, os re-
ligiosos conservadores em batalha 
contra comportamentos “imorais”, 
ou os grupos neoliberais críticos do 
intervencionismo estatal e do au-
mento de gastos sociais implicados 
na Constituição de 1988. Mas, além 
de atuarem separadamente, essas 
outras forças de direita não recusa-
vam integralmente o regime demo-
crático em construção e tampouco 
faziam a defesa da ditadura.

A ascensão do Partido dos Traba-
lhadores ao poder, em 2003, mudou 
esse cenário e aguçou o ativismo da 
direita radical. Nesse contexto desta-
cou-se Olavo de Carvalho, jornalista 
e filósofo sem diploma que se tornou 
intelectual público da direita radical 
com discurso talhado para atrair os 

religiosos conservadores e os mili-
tares anticomunistas. Sua estraté-
gia para atrair atenção baseou-se em 
ataques virulentos e degradantes 
contra intelectuais célebres da es-
querda acadêmica, na expectativa de 
que os alvos respondessem e lhe des-
sem oportunidade de criar celeuma 
pública. A intenção não era debater 
ideias, mas ridicularizar e manchar 
reputações, com base em artifícios 
retóricos e sofismas. O ‘negócio’ fun-
cionou, pois aos poucos Carvalho se 
tornou liderança reconhecida nos 
círculos da direita radical, ao mesmo 
tempo em que ampliou esse público 
e criou estratégia discursiva de luta 
contra os valores esquerdistas nos 
meios culturais e acadêmicos. Carva-
lho tornou-se uma espécie de guru da 
direita radical (inclusive da família 
Bolsonaro), atuando principalmente 
nas redes sociais (Orkut, Facebook 
etc.) e também como professor em 
cursinhos de formação. Seu sucesso 
estimulou o surgimento de outras fi-
guras disputando o mesmo mercado, 
em cooperação ou em rivalidade com 
ele, logo igualmente célebres. Eles 
se reapropriaram do anticomunis-
mo tradicional para forjar um mo-
vimento antipetista, o que levou à 
criação do termo comuno-petismo.3 
Carvalho colocou em circulação no 
Brasil, no início dos anos 1990, um 
argumento central nos discursos di-
reitistas recentes: a esquerda teria 
adotado estratégia gramsciana nos 
anos 1970, após a derrota da luta ar-
mada, visando conquistar posições 
nos meios acadêmicos e de imprensa 
para impor suas ideias ao país.4



48   Revista Adusp   dezembro 2020 www.adusp.org.br/imprensa/revista-adusp

Com a crise dos governos 
petistas a partir de 2013, 
provocada tanto por seus 
erros como pela ação dos 
adversários insatisfeitos 
com políticas orientadas à 
esquerda, a direita radical 
ampliou seu raio de ação e 
começou a convergir com 
setores da direita moderada

A fermentação direitista durante 
os anos de governo do PT tinha cone-
xões internacionais, o que é perceptível 
nos textos desses intelectuais públi-
cos. Ademais, sabe-se que a extrema 
direita dos EUA criou canais de finan-
ciamento para grupos congêneres em 
todo o mundo. Não é à toa que Car-
valho se mudou para aquele país em 
2005, desde então comandando seus 
liderados à distância. Outro aspecto da 
conexão norte-americana implica as 
religiões evangélicas, profundamente 
ligadas a matrizes do norte e cada vez 
mais influentes no Brasil (cerca de 30% 
da população), constituindo segmento 
particularmente sensível a discursos 
conservadores sobre comportamentos. 
No entanto, o discurso da direita radical 
é bem enraizado na história brasileira, 
especialmente no que toca ao legado da 
ditadura militar e à tradição anticomu-
nista que tem como pilares os eventos 
de 1935-37, 1946-48, 1961-64 e 1968-72.

Portanto, um conjunto de lideran-
ças e movimentos de direita de várias 
tonalidades se constituiu ao longo dos 
governos do PT, crescendo principal-

mente nas mídias sociais e por fora das 
instituições centrais no debate público 
tradicional (partidos, imprensa, sistema 
educacional). Com a crise dos gover-
nos petistas a partir de 2013, provo-
cada tanto por seus erros como pela 
ação dos adversários insatisfeitos com 
as políticas orientadas à esquerda, a 
direita radical ampliou seu raio de ação 
e começou a convergir com segmentos 
da direita moderada. O antipetismo tor-
nou-se muito influente. Ele não impe-
diu a vitória apertada de Dilma Rousseff 
em outubro de 2014, mas, revigorado 
pelo impacto da Operação Lava Jato e 
o fortalecimento do discurso anticor-
rupção, foi capaz de abrir caminho ao 
impeachment fraudulento de 2016.

Nesse contexto despontou a figura 
de Jair Bolsonaro, que passou a circu-
lar em outras regiões do país (princi-
palmente nas grandes passeatas anti-
petistas de São Paulo em 2015-16) para 
tornar-se conhecido nacionalmente. 
Seu perfil se adequava bem à sensi-
bilidade antipetista e antiesquerdista 
em ascensão, em que se destacavam 
anticomunismo, ataques a países so-
cialistas ou assim considerados (Cuba, 
China, Venezuela, Bolívia), patriotismo 
verde-amarelo representando rejei-
ção ao “vermelho”, conservadorismo 
moral (machismo, homofobia) escuda-
do em discursos religiosos, defesa de 
ações violentas para lidar com a cri-
minalidade (defesa do direito ao arma-
mento) e acusações de que a esquerda 
era responsável por aumento da cor-
rupção. A mobilização direitista e a 
crescente popularidade de Bolsonaro 
contribuíram para valorizar a memória 
da ditadura, vista como campeã na lu-
ta antiesquerdista e como período em 
que os ‘bandidos’ eram punidos. Além 
disso, ele tinha o perfil de político an-

tissistema, embora fosse parlamentar 
por muitos anos, pois sua condição de 
marginalidade política o excluiu dos 
esquemas anteriores de governo. Para 
ampliar sua aceitação no campo da 
direita e aproximar-se mais do centro, 
Bolsonaro fez uma jogada oportunista: 
aderiu ao liberalismo econômico, que 
era estranho à sua trajetória, e passou 
a ser um defensor do empresariado 
contra o “peso” representado pelo Es-
tado (os liberais que o aceitaram foram 
igualmente oportunistas). Some-se a 
tudo isso a utilização de eficiente apa-
rato para explorar as mídias sociais e 
mais a crise dos partidos tradicionais 
de centro e direita, e fica claro que se 
formou uma ‘tempestade perfeita’ em 
favor de Bolsonaro.

Ele construiu seu projeto de poder 
apoiado em forças poderosas, como 
mercado, empresariado (urbano e ru-
ral), lideranças religiosas e parcelas do 
judiciário. Mas atuou por fora e contra 
instituições muito influentes até então, 
como a mídia tradicional (com nuan-
ças), os meios culturais, as universida-
des e os partidos políticos. Não é surpre-
endente que, após vitorioso, Bolsonaro 
usasse o Estado para golpear algumas 
dessas instituições, que ele considera 
implicadas com o petismo, o comunis-
mo e a esquerda em geral, inimigos que 
em discursos de campanha e de posse 
ele jurou derrotar (ou destruir).

Após essa síntese sobre a ascensão 
da direita e do bolsonarismo podemos 
analisar a situação das universidades 
e dos meios acadêmicos. Se precisas-
se resumir a política universitária do 
novo governo, uma palavra bastaria: 
destruição. As instituições acadêmicas 
são principalmente um alvo para o 
novo governo, embora existam ali mo-
vimentos minoritários de apoio a Bol-
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sonaro, em que têm sido recrutados, 
aliás, certos quadros para a adminis-
tração. Há razões também econômicas 
para tal estratégia, pois o enfraqueci-
mento das universidades públicas be-
neficia instituições de ensino privadas, 
algumas das quais têm defensores no 
governo. Porém, creio que a convicção 
ideológica e a estratégia política são os 
elementos mais fortes a impulsionar as 
ações bolsonaristas.

As ações bolsonaristas 
no campo das políticas 
universitárias constituem 
uma crítica à maneira como 
a Ditadura Militar lidou com 
intelectuais e universidades, 
pois ela combinou 
autoritarismo e repressão 
com certa acomodação 
quanto a universidades  
e docentes

De início, vale constatar uma situ-
ação curiosa. Embora grande admira-
dor da ditadura, Bolsonaro não lhe está 
sendo inteiramente fiel no campo das 
políticas universitárias. As ações bolso-
naristas nessa área representam uma 
crítica à maneira como a ditadura lidou 
com intelectuais e universidades. Como 
mostrei em livro publicado em 2014, a 
ditadura militar implantou ações au-
toritárias e repressivas no ensino su-
perior, mas também modernizadoras.5 
Inimigos ideológicos foram perseguidos 
(muitos estudantes e professores assas-
sinados) e algumas centenas de profes-

sores e alguns milhares de estudantes 
foram “expurgados” das universidades. 
No entanto, e com auxílio de segmentos 
da elite acadêmica (que oscilou entre 
aderir, resistir e/ou acomodar-se à di-
tadura), planos modernizadores foram 
implantados. O sistema universitário foi 
ampliado (o público e, principalmente, 
o privado), com mais vagas para alunos 
e docentes; criou-se um plano nacional 
de pós-graduação; aumentaram-se as 
bolsas e verbas para pesquisa. As uni-
versidades foram integradas aos planos 
de crescimento econômico, pedra de 
toque da estratégia para atrair apoio 
para a ditadura. Nesse quadro, ocorreu 
uma acomodação entre o impulso auto-
ritário-conservador de limpeza ideoló-
gica e o interesse em preservar alguns 
docentes e intelectuais com orientação 
de esquerda, por razões pragmáticas, 
culturais e devido a mediações de cará-
ter pessoal.

A flexibilidade da ditadura em re-
lação a algumas universidades e inte-
lectuais (simultânea à repressão) im-
plicou também as ciências humanas 
e sociais (CHS), embora elas fossem 
menos estratégicas (e muitas vezes 
incômodas) para os planos de cresci-
mento. As verbas para pesquisa e pós-
graduação beneficiaram também as 
CHS, para desagrado de direitistas mais 
radicais no aparelho do Estado. O con-
trole ideológico tinha momentos de 
ineficiência, e/ou de flexibilidade, que 
permitiram a circulação de conceitos 
contrários aos fundamentos da dita-
dura, como o marxismo. Os seguidores 
revolucionários de Marx eram puni-
dos, propagandear a luta de classes 
era crime contra a segurança nacional 
e livros de marxistas como Lenin e 
Mao foram censurados. No entanto, 
textos do próprio Marx não eram proi-

bidos oficialmente e chegaram a ser 
vendidos em bancas a partir de 1974, 
mesmo momento em que o aparato 
repressivo lançou campanha de caça a 
líderes comunistas que matou dezenas 
deles. Em suma, apesar do medo, da 
censura e da repressão, a ditadura não 
conseguiu impedir que certos temas e 
conceitos “indesejáveis” circulassem 
nas universidades e marcassem a for-
mação intelectual dos universitários, 
especialmente nas CHS.

Alonguei-me no tema da política 
universitária da ditadura para explo-
rar suas conexões e desencontros com 
as visões e ações da direita radical re-
cente e dos bolsonaristas. Em tom de 
denúncia, eles afirmam que a esquerda 
começou a desenvolver um projeto 
de hegemonia cultural nos anos finais 
da ditadura. O argumento, em parte 
influenciado pela direita norte-ameri-
cana, é que a esquerda teria passado a 
adotar estratégia gramsciana em busca 
de hegemonia, colocando em primeiro 
plano a “guerra cultural”. Curiosamen-
te, esses discursos contêm queixa à di-
tadura por não ter sido inflexível nos 
expurgos ideológicos, o que se conecta 
com a fala de Bolsonaro sobre terem 
matado número insuficiente de inimi-
gos. Esse discurso ecoa a visão de parte 
do aparato de repressão dos anos 1970, 
que lamentava a disposição de parte da 
ditadura em tolerar alguns intelectuais 
esquerdistas no aparato educacional 
e cultural.6 De acordo com tal visão, 
permitiu-se que intelectuais e militan-
tes de esquerda ocupassem espaços 
estratégicos nas instituições culturais 
e educacionais. Ideólogos recentes, co-
mo Olavo de Carvalho, retomaram as 
mesmas críticas feitas pelos “porões da 
ditadura”, acrescentando agora o tema 
da estratégia gramsciana não conside-
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rada pelos líderes do regime militar.7 
As críticas da direita atual dirigem-se 
principalmente ao “cérebro” político 
da abertura política, Golbery do Cou-
to e Silva, em termos semelhantes às 
acusações da direita radical dos anos 
1970-80 (que o considerava implicado 
em alguma trama comunista), como 
se ele fosse o único responsável pelas 
estratégias da ditadura em relação aos 
intelectuais e ao mundo da cultura.

Segundo os ideólogos recentes da 
direita radical, com base nas posições 
conquistadas nas instituições culturais 
e acadêmicas a esquerda empreendeu 
uma “guerra cultural” para disseminar 
imagens negativas sobre a ditadura e 
sobre os valores de direita em geral, 
estabelecendo uma hegemonia que 
abriu caminho ao poder nos anos 1990 
e 2000. O argumento é questionável 
em vários pontos: há fortes razões pa-
ra duvidar se a esquerda alcançou tal 
hegemonia; ele supõe um plano per-
feito e uma inexistente unidade entre 
grupos de esquerda rivais; e ele con-
sidera de esquerda mesmo o governo 
FHC e seu partido (PSDB). Além disso, 
essa leitura gramsciana com viés direi-
tista ignora que a vitória eleitoral da 
esquerda em 2002 deveu-se também a 
fatores conjunturais (o esgotamento 
do Plano Real, por exemplo). No en-
tanto, se a tese sobre hegemonia da 
esquerda é questionável, valores ge-
nericamente progressistas assumiram 
de fato lugar importante no debate 
público entre os anos 1980 e 2010, a 
exemplo da disposição favorável a mu-
danças sociais como a reforma agrária 
e o reconhecimento de direitos indíge-
nas. Na mesma linha, outro fenômeno 
incomodou muito a direita radical: a 
grande imprensa que havia apoiado 
o regime militar, chamando-o respei-

tosamente de “Revolução”, passou a 
criticar a agora chamada ditadura e a 
escamotear seu anterior apoio.

De qualquer forma, a visão sobre 
a “hegemonia” da esquerda explica a 
atitude do bolsonarismo frente às uni-
versidades, que contrasta com a da 
ditadura. Enquanto aquela combinou 
repressão violenta com aumento de 
verbas e alguma acomodação com parte 
da intelectualidade de esquerda, o atual 
governo adotou apenas a estratégia re-
pressiva. Ele pressupõe que para derro-
tar efetivamente as esquerdas é neces-
sário golpear fundo as instituições em 
que são mais fortes, principalmente as 
universidades. Elas são consideradas o 
centro formador e irradiador das ideias 
esquerdistas que impactam o cenário 
público. De certo modo, é como se o 
bolsonarismo quisesse completar o tra-
balho iniciado na ditadura. Além disso, 
no liberalismo econômico de Bolsonaro, 
ao contrário do desenvolvimentismo da 
ditadura, não há lugar para investimen-
tos públicos, muito menos nas universi-
dades. Ademais, interessa enfraquecer 
os meios acadêmico-científicos para 
que não representem obstáculo a certos 
projetos econômicos, por exemplo a 
intensificação da destruição ambiental 
e o desrespeito a direitos e terras indí-
genas. Acrescente-se a esse quadro a 
ampliação dos discursos anticientíficos 
em circulação nos últimos anos, que 
convergem com as visões e estratégias 
do atual governo.

Por isso têm sido adotadas apenas 
políticas para enfraquecer ou, no limite, 
destruir as universidades federais, em 
benefício do setor privado. Daí, tam-
bém, a escolha de figuras ligadas à di-
reita radical para comandar a Educação. 
Particularmente no caso de Abraham 
Weintraub, está claro que seu único 

atributo intelectual era a fidelidade ao 
bolsonarismo e à sua sanha destrutiva. 
A nova gestão logo mostrou a que veio, 
pois no início de maio de 2019 bloqueou 
30% das verbas destinadas a institui-
ções federais de ensino, uma grande 
redução do orçamento de universida-
des e agências federais de pesquisa. Nos 
meses seguintes novos cortes foram 
acontecendo, especialmente atingindo 
as CHS, como em março de 2020, quan-
do o ministro Weintraub determinou 
à Capes a redução de verbas para essa 
área na distribuição de bolsas de pós-
graduação. Portarias do Ministério da 
Ciência e Tecnologia e do CNPq, em 
linha convergente, excluíram as CHS de 
certos programas de financiamento.

Além disso, Weintraub se notabili-
zou por ataques verbais às universida-
des públicas, que ele acusou de serem 
antros de ‘balbúrdia’, mais especifica-
mente, locais de produção e consumo 
de drogas, além de ninhos de proseli-
tismo ideológico esquerdista. Tratava-
se de criar imagem negativa para as 
universidades públicas e justificar os 
cortes, emulando declarações (menti-
rosas) anteriores do presidente de que 
as instituições privadas produzem mais 
pesquisas. Além disso, aparentemen-
te também para pressionar pelo corte 
de verbas, figuras ligadas ao governo 

Olavo de Carvalho
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circularam listas de pesquisadores e 
pesquisas inconvenientes a seus olhos, 
especialmente temas relacionados à 
história da ditadura e dos movimentos 
LGBT. Houve também iniciativas para 
golpear instituições de pesquisa fede-
rais na área de CHS, como a Fundação 
Rui Barbosa, e têm sido nomeados di-
rigentes de instituições educacionais e 
culturais (alinhados à direita radical) à 
revelia dos especialistas das respectivas 
áreas (por exemplo, no Instituto Brasi-
leiro de Museus e no Instituto do Patri-
mônio Histórico e Artístico Nacional), 
para não falar dos casos de instituições 
culturais sem verbas (Cinemateca).

Para além das ações destrutivas, 
outro eixo das políticas do bolsonaris-
mo envolve projetos para disseminar 
as suas convicções ideológicas — nota-
damente patriotismo autoritário, mo-
ralismo conservador e anticomunismo. 
Nessa linha, o MEC criou um programa 
de escolas cívico-militares em parceria 
com o Ministério da Defesa e apoio 
da Capes, que implica contratação de 
militares aposentados para atuarem 
em escolas públicas visando aproximá-
las dos “padrões de ensino adotados 
pelos colégios militares”. Há também 
projetos de intervenção na produção 
de material didático, com consequ-
ências previsíveis. Para aumentar o 
controle sobre as instituições educa-

cionais federais — retirando parte de 
sua autonomia — foi editado primei-
ramente (12/2019) um projeto de lei 
para mudar o processo de escolha de 
reitores e diretores, e posteriormente 
(10/6/2020) uma medida provisória 
que permitiria ao governo nomear os 
reitores sem consulta à comunidade 
durante a pandemia. Mas, mesmo em 
eleições realizadas pelo sistema regu-
lar, o governo tem escolhido os can-
didatos mais à direita nas listas trípli-
ces, independentemente da votação e 
apoio obtido na respectiva comunida-
de universitária.

Está claro que essas iniciativas se 
combinam à estratégia da guerra cul-
tural, que, embora seja atribuída aos 
inimigos, é praticada intensamente 
pelo bolsonarismo. De um lado, o go-
verno procura enfraquecer as insti-
tuições públicas de ensino/pesquisa e 
amedrontar especialmente os pesqui-
sadores da área de CHS, que acredita 
serem os vetores da ameaça esquer-
dista. Espera que eles se calem ou tal-
vez emigrem, como muitos fizeram 
na ditadura. De outro lado, toma ini-
ciativas visando utilizar o aparelho de 
Estado para difundir suas convicções 
ideológicas através do sistema esco-
lar, do material didático e das mídias 
oficiais (como a televisão educativa).

Porém, em que pesem suas inten-
ções autoritárias, o bolsonarismo tem 
encontrado limites para implementar 
suas ações, por causa da resistência nas 
ruas, mas também de algumas institui-
ções. O corte de verbas em maio de 2019 
gerou o maior protesto visto até agora, 
com um dia de luta convocado por en-
tidades de professores e estudantes le-
vando às ruas centenas de milhares de 
pessoas (em cerca de 200 cidades) em 
defesa da educação e da pesquisa. As 

medidas inspiradas no movimento an-
tiesquerdista Escola sem Partido foram 
consideradas inconstitucionais pelas 
cortes superiores, assim como algumas 
causas judiciais têm sido vencidas por 
docentes processados por tais grupos. 
Além disso, certos dirigentes e servi-
dores de agências públicas de financia-
mento à pesquisa têm contornado al-
gumas pressões do governo, enquanto 
o Congresso Nacional tem bloqueado 
algumas medidas autoritárias (como 
as iniciativas para mudar a escolha de 
dirigentes universitários).

Assim, o bolsonarismo não tem con-
seguido implantar todos seus projetos e 
fazer o expurgo ideológico que deseja. 
Seu ataque mais eficiente é o corte de 
recursos para enfraquecer as institui-
ções de pesquisa e de ensino superior. 
Porém, a calamidade pública provocada 
pela pandemia do coronavírus gerou 
pressões pela valorização da pesquisa 
científica e pela liberação de verbas, o 
que pode impor mais limites às políti-
cas destrutivas.

Conclusão 
O projeto bolsonarista pode 
consolidar-se? Os ideólogos 
da direita radical não 
ignoram que só a repressão 
é insuficiente, por isso falam 
tanto em guerra cultural. 
Sabem que é preciso vencê-
la para construir um projeto 
de poder duradouro. Essa 
espécie de gramscianismo 
de direita pode dar certo?

Milton Ribeiro, ministro da Educação
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As universidades e o mundo aca-
dêmico-científico ocupam lugar im-
portante no projeto de poder do bol-
sonarismo. Como alvo a ser abatido! 
Mas a resistência de alguns segmen-
tos gerou obstáculos aos planos ofi-
ciais, o que em parte explica a radi-
calização (e as ameaças) do discurso 
bolsonarista contra as instituições, 
que estariam atrapalhando a sua luta 
contra o “comunismo”.

O projeto bolsonarista tem chan-
ces de dar certo, ou seja: pode con-
solidar-se e permanecer? Os ideólo-
gos da direita radical, embora mal 
educados e afeitos a palavrões, não 
ignoram que apenas a repressão é 
insuficiente, por isso mesmo falam 
tanto em guerra cultural. Sabem que 
é preciso vencê-la para construir um 
projeto de poder sólido e duradouro, 
que implique realmente mudanças 
culturais e nos valores sociais. Então, 
essa espécie de gramscianismo de 
direita pode dar certo?

Primeiro, suas lideranças so bem 
mais rústicas do que parece necessá-
rio em uma luta por hegemonia. Se é 
certo que a vitória na guerra cultural 
implica sempre a ocupação de posi-
ções de poder, a simples eliminação 
dos adversários da esfera pública po-
de não bastar. A direita tem cursos 
de formação e intelectuais jovens, 

mas o grosso do seu ativismo é inspi-
rado no estilo olavista, que funciona 
mais à base de pontapés do que pela 
sedução das ideias. Além disso, é um 
tipo de guerra cultural travado mais 
nas mídias sociais, que fazem comu-
nicação de ideias de forma superfi-
cial e ligeira. Será possível uma he-
gemonia efetiva e duradoura à base 
apenas de memes e palavrões?

A busca por hegemonia com mé-
todos trogloditas pode acabar mal, 
enterrando o sonho de um domínio 
liberal (na economia) e conservador 
(na moralidade e na política) dura-
douro. Os liberais têm razões para 
temer, pois sua coabitação ou adesão 
ao bolsonarismo pode trazer grande 
desprestígio ao liberalismo.

Post-scriptum
Após a redação deste texto, o go-

verno Bolsonaro passou por um mo-
mento de inflexão em decorrência 
da prisão de Fabrício Queiroz e do 
risco que os processos de investiga-
ção envolvendo seus familiares ter-
minassem em julgamento e conde-
nação. Pressionado, o governo reagiu 
demitindo o ministro Weintraub e 
aproximando-se do “Centrão”, em 
busca de estabilidade. Aparentemen-
te, começou a funcionar um jogo de 
acomodação envolvendo Bolsonaro e 

os poderes legislativo e judiciário, que 
talvez aceitem “blindá-lo” em troca 
de uma mudança de atitude. O gover-
no é pressionado a moderar suas pai-
xões ideológicas em quadro de perda 
de apoio e tensões com os outros po-
deres da República, enquanto sua ala 
“ideológica” batalha por manter o 
controle sobre o setor educacional.

Após longo período de indefini-
ção, em que os diferentes segmentos 
do governo disputaram a indicação 
do novo titular do MEC, o ministério 
acabou entregue a um pastor pro-
testante ligado ao ensino superior 
privado (confessional). Embora ele 
agrade à direita conservadora com 
declarações polêmicas sobre a mora-
lidade nas escolas, tem se mostrado 
um ministro pouco ativo. Veremos 
se a nova gestão vai manter ou não a 
linha da “guerra cultural” empreen-
dida pelos antecessores à frente do 
MEC. O futuro é incerto, tanto mais 
após os resultados eleitorais nos Es-
tados Unidos e no Brasil, que signifi-
caram derrota para o bolsonarismo. 
A ver como ele reagirá.

De qualquer modo, o cenário per-
manece sombrio para quem defende a 
educação pública e laica, e acredita que 
o papel das universidades é produzir 
conhecimento e formar profissionais 
com base em valores democráticos.
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